
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.350 - SP 
(2016/0005540-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : APARECIDO JAYME NATARIO 
ADVOGADO : SANDRO DANIEL PIERINI THOMAZELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. PRAZO 
DECADENCIAL. TESE NÃO ABORDADA NA ORIGEM. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SÚMULAS 282/STF, 
356/STF, 284/STF E 283/STF.

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na 
pretensão de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, 
podem ser conhecidos como agravo regimental, em vista da 
instrumentalidade e da celeridade processual.

2. A questão decadencial não comporta conhecimento. 
Isso porque tal questão apenas foi abordada na decisão monocrática do 
relator, mas não foi conhecida pelo Tribunal de origem, pois este verificou 
que o agravo interno interposto contra a decisão monocrática era 
intempestivo.

3. Neste contexto, as alegações recursais quanto à 
inaplicabilidade do prazo decadencial não comporta conhecimento. A 
uma, por ausência de prequestionamento (Súmula 282/STF e 356/STF). 
A dois, porque o apelo nobre mostra-se dissociado dos fundamentos do 
acórdão recorrido, que apenas tratou da intempestividade do agravo 
interno, sem tocar a questão decadencial, atraindo os preceitos da Súmula 
284/STF. A três, porque deixa de impugnar seu principal fundamento, a 
intempestividade recursal (Súmula 283/STF).

4. Os óbices das súmulas apontados são intransponíveis 
para o conhecimento do apelo nobre, mormente porque a 
intempestividade do recurso de agravo interno interposto na origem fez 
transitar em julgado a decisão monocrática do relator, inviabilizando sua 
alteração por estar acobertada pelo manto da coisa julgada.

Embargos declaratórios conhecidos como agravo 
regimental, mas improvidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.350 - SP 
(2016/0005540-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : APARECIDO JAYME NATARIO 
ADVOGADO : SANDRO DANIEL PIERINI THOMAZELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui tomados como agravo 
regimental, opostos contra a decisão que não conheceu do agravo nos termos da 
seguinte ementa (fls. 252/255, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. RECURSO INADMITIDO 
NA ORIGEM SOB O RITO DO ART. 543-C. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE DE AGRAVO INTERNO MANEJADO NA 
ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 356/STF. RAZÕES DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DE INTEMPESTIVIDADE 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. COISA JULGADA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Sustenta a embargante, em verdadeira irresignação recursal, que mais se 
coaduna com o desiderato do agravo regimental, que foi correta sua impugnação por 
meio de agravo, pois "o Embargante discute nos presentes autos matéria atinente ao 
direito adquirido de ter o cálculo efetuado na data em que preencheu os requisitos" 
(fl. 261, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.350 - SP 
(2016/0005540-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. PRAZO 
DECADENCIAL. TESE NÃO ABORDADA NA ORIGEM. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SÚMULAS 282/STF, 
356/STF, 284/STF E 283/STF.

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na 
pretensão de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, 
podem ser conhecidos como agravo regimental, em vista da 
instrumentalidade e da celeridade processual.

2. A questão decadencial não comporta conhecimento. 
Isso porque tal questão apenas foi abordada na decisão monocrática do 
relator, mas não foi conhecida pelo Tribunal de origem, pois este verificou 
que o agravo interno interposto contra a decisão monocrática era 
intempestivo.

3. Neste contexto, as alegações recursais quanto à 
inaplicabilidade do prazo decadencial não comporta conhecimento. A 
uma, por ausência de prequestionamento (Súmula 282/STF e 356/STF). 
A dois, porque o apelo nobre mostra-se dissociado dos fundamentos do 
acórdão recorrido, que apenas tratou da intempestividade do agravo 
interno, sem tocar a questão decadencial, atraindo os preceitos da Súmula 
284/STF. A três, porque deixa de impugnar seu principal fundamento, a 
intempestividade recursal (Súmula 283/STF).

4. Os óbices das súmulas apontados são intransponíveis 
para o conhecimento do apelo nobre, mormente porque a 
intempestividade do recurso de agravo interno interposto na origem fez 
transitar em julgado a decisão monocrática do relator, inviabilizando sua 
alteração por estar acobertada pelo manto da coisa julgada.

Embargos declaratórios conhecidos como agravo 
regimental, mas improvidos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Conheço dos embargos de declaração como agravo regimental, porque a 
parte autora apresenta verdadeira irresignação da decisão monocrática, uma vez que 
quer fazer prevalecer sua tese de inaplicabilidade do prazo decadencial.

Contudo, conforme consignado na decisão agravada, a questão 
decadencial não comporta conhecimento.

Isso porque tal questão apenas foi abordada na decisão monocrática do 
relator, mas não foi conhecida pelo Tribunal de origem, pois este verificou que o agravo 
interno interposto contra a decisão monocrática era intempestivo. Vejamos:

Com efeito, o recurso, para ser admissível, deve ser interposto 
dentro do prazo fixado em lei. Caso não seja exercido o direito de 
recorrer dentro deste, operar-se-á a preclusão temporal.

Preceitua o art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil:
'Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, 
proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.' 
(grifos meus)

Na hipótese em exame, a decisão monocrática - contra a qual a 
parte autora interpôs o presente agravo legal - foi disponibilizada no 
Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3a Região em 22/4/14 (fls. 
141).

Nos termos do § 3º, do art. 4º, da Lei nº 11.419/06, considera-se 
como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico, 
sendo que o § 4º do referido dispositivo legal dispõe que os 'prazos 
processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado 
como data da publicação'.

Dessa forma, verifica-se que a contagem do prazo findou-se em 
28/4/14, segunda-feira. O recurso, no entanto, foi interposto somente 
em 30/4/14 (fls. 142), donde exsurge a sua manifesta 
extemporaneidade.

Ante o exposto, não conheço do agravo legal.
É o meu voto.

Neste contexto, as alegações recursais quanto à inaplicabilidade do prazo 
decadencial não comporta conhecimento. A uma, por ausência de prequestionamento 
(Súmula 282/STF e 356/STF). A dois, porque o apelo nobre mostra-se dissociado dos 
fundamentos do acórdão recorrido (intempestividade do agravo interno), atraindo os 
preceitos da Súmula 284/STF. A três, porque deixa de impugnar seu principal 
fundamento, a intempestividade recursal (Súmula 283/STF).
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A propósito:

2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos 
embargos declaratórios.

(AgRg no AREsp 698.352/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
26/02/2016.)

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação quando as razões recursais encontram-se dissociadas 
dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por 
analogia, da Súmula n. 284/STF.

(AgRg no REsp 1400042/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
10/12/2015.)

I. Hipótese em que a parte recorrente não infirmou, de forma 
específica, o fundamento, adotado pelo Tribunal de origem, para 
afastar a alegação de intempestividade do recurso de Apelação. 
Incidência da Súmula 283 do STF, por analogia.

(AgRg no AREsp 265.922/AL, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
20/08/2015.)

1. Com relação ao ponto principal, a leitura das razões do 
Recurso Especial revela que a parte recorrente discorreu sobre a 
nulidade da citação feita em preposto sem poderes de representação 
da pessoa jurídica, mas não impugnou efetivamente o capítulo 
decisório acerca da intempestividade dos Embargos à Execução, 
tampouco apontou violação a dispositivo legal que discipline a causa 
extintiva da pretensão. Insuperável, portanto, o óbice da Súmula 
283/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.

(AgRg no AREsp 146.978/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
26/06/2012.)

Neste contexto, os óbices das súmulas apontados são intransponíveis 
para o conhecimento do apelo nobre, mormente porque a intempestividade do recurso 
de agravo interno interposto na origem fez transitar em julgado a decisão monocrática do 
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relator, inviabilizando sua alteração por estar acobertada pelo manto da coisa julgada.

Com efeito, da leitura da petição recursal, não se extrai argumentação 
relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O recurso em análise, 
na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, limitando-se a reiterar 
a tese de não incidência da decadência.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo 
regimental, para negar-lhes provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0005540-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 835.350 / SP

Números Origem:  00020375120134036102  201361020020371  20375120134036102

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO JAYME NATARIO
ADVOGADO : SANDRO DANIEL PIERINI THOMAZELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : APARECIDO JAYME NATARIO
ADVOGADO : SANDRO DANIEL PIERINI THOMAZELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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